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Nº 70064918030 (Nº CNJ: 0177181-56.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. art. 1º da lei n° 1768/2014 DO MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL EVIDENCIADO. Coordenador dO  CRAS - CENTRO DE REFERÊNCIA DE aSSISTÊNCIA sOCIAL.

1. O cargo em comissão criado pelo ato normativo impugnado estabelece atribuições meramente burocráticas e administrativas, não se adequando à normativa constitucional que exige excepcionalidade nesta espécie de provimento. 

2. Violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70064918030 (Nº CNJ: 0177181-56.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PARTIDO DEMOCRATICO DE UBIRETAMA 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE UBIRETAMA 


	REQUERIDO

	PREFEITO MUNICIPAL DE UBIRETAMA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da presente declaração pelo prazo de 06 (seis) meses, a contar da publicação deste julgamento.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 16 de novembro de 2015.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PARTIDO DEMOCRÁTICO DE UBIRETAMA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do art. 1º da Lei Municipal n° 1768 de 24-06-2014, do Município de Ubiretama, que cria o cargo de Coordenador do CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, passando a integrar o quadro de provimento em comissão e funções gratificadas do Município.

Destaca que o quadro criado não possui funções de direção, chefia ou assessoramento, importando em sua inconstitucionalidade. Assevera já ter sido criado em outra oportunidade idêntico cargo, já tendo sido declarada sua inconstitucionalidade na ação n° 70054319371. Pede a concessão da liminar e, no mérito, a procedência da demanda.

Indeferido o pedido liminar (fls. 28-29); decisão mantida por ocasião do julgamento de Agravo Regimental (fls. 82-86).
    Regularmente notificado, o Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção do ato questionado, com base na presunção de constitucionalidade resultante da independência dos poderes (fl. 66).

     A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações (fl. 69).

O Ministério Público manifestou-se pela procedência da demanda (fls. 92-99).

Vieram conclusos os autos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Inicio transcrevendo o texto legal ora impugnado, para melhor delimitar o objeto da controvérsia e possibilitar um integral exame da matéria posta:

LEI MUNICIPAL 1.768/2014

CRIA O CARGO DE COORDENADOR DO CRAS, O QUAL PASSA A INTEGRAR O QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DO MUNICÍPIO DE UBIRETAMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CELSO WIEDE, Prefeito Municipal de Ubiretama, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais.

Faz saber:

ART. 1º - Fica criado o cargo de provimento em Comissão de Coordenador do CRAS, o qual passa a integrar o Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas.
(...)
ART. 2º - O cargo criado pela presente Lei tem suas atribuições discriminadas no anexo I, da presente Lei.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Assistência Social e créditos próprios do programa assistencialista Federal.

Art. 4º - As demais disposição das relações entre contratante e contratado serão estabelecidos em instrumento contratual próprio, discriminando as formas de rescisão administrativa e unilateral do instrumento contratual autorizado pela presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO 24 DE JUNHO DE 2014 DECIMO OITAVO ANO DE EMANCIPAÇÃO.

ANEXO I

- Coordenar e assessorar os serviços pertinentes ao CRAS.

- Articular, acompanhar e avaliar o processo de implementação dos programas, serviços e projetos de proteção social...

- Organizar e coordenar a execução e o monitoramento dos serviços...

- Participar da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a efetivação da referência... Coordenar a execução das ações de forma a manter diálogo e participação.

- Coordenar a definição, junto com equipe de profissionais e representantes da rede socioassistencial.

- Definir os instrumentos de trabalho com famílias, grupos de famílias e comunidade...

- Contribuir para avaliação a ser feita pelo gestor da eficácia e eficiência dos programas;

- Definir os meios e ferramentas de trabalho social;

- Realizar reuniões periódicas com representantes de outras políticas públicas...;

- Contribuir com órgão gestor municipal no estabelecimento de fluxos entre os serviços...;

- Efetuar ações de mapeamento e articulação das redes de apoio informar...;

- Coordenar a alimentação de sistemas de informação...;

- Averiguar as necessidades de capacitação da equipe e informar a Secretaria da Assistência Social;

- Planejar e coordenar o processo de busca ativa no território de abrangência do CRAS...;

- Coordenar e monitorar as atividades de todos os serviços e projetos;

- Auxiliar a divulgação na imprensa sobre os trabalho realizados nos projetos do CRAS.

- Outras atividades correlatas a execução dos projetos desenvolvidos pelo CRAS.

Inicialmente, cumpre ressaltar que já houve edição de legislação semelhante pelo Município com criação de diversos cargos, inclusive um de mesma denominação e atribuições do presente, que mereceu julgamento de parcial procedência, nos seguintes termos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DE ALGUNS CARGOS EM COMISSÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE DETERMINADAS NORMAS ANTERIORES PARA EVITAR EFEITO REPRISTINATÓRIO, DECLARAÇÃO QUE NÃO ALCANÇA AS NORMAS QUE FORAM EXPRESSAMENTE REVOGADAS POR LEI ESPECÍFICA, SEM POSSIBILIDADE DE REPRISTINAÇÃO. É parcialmente inconstitucional o artigo 22 da Lei Municipal n.º 1.230, de 14 de abril de 2010, e de seus Anexos, bem como de parte das Leis Municipais n.º 1.336/2011, n.º 1.338/2011 e n.º 1.458/2012, todas do Município de Ubiretama, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento, bem como, em alguns cargos, sem a descrição das respectivas atribuições legais, por afronta aos artigos 8º, 19, I, 20, § 4º, e 32, caput, da CE, combinados com os artigos 37 II e V da Constituição Federal, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento. Inconstitucionalidade das Leis Municipais n.º 1.198/2010 e n.º 1.209/2010, para evitar que sejam repristinadas em face da procedência parcial da ação, o que inocorre em relação às Leis n.º 957/2008, n.º 1.083/2009 porque estas foram expressamente revogadas pela Lei Municipal nº 1,197 de 01 de fevereiro de 2010, fl. 68 dos autos, cujo teor é somente a revogação das leis 957/2008 e 1.083/2009, não há qualquer possibilidade de que sejam repristinadas por força da presente ação, improcedendo a demanda neste ponto. Precedentes do TJRGS. DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PARA NÃO AFETAR GRANDE PARTE DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL, EM PREJUÍZO À COLETIVIDADE, FIXANDO-SE O PRAZO DE SEIS MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA O CUMPRIMENTO DA DECISÃO. Como a presente ADIN ataca vários cargos em comissão, de vários setores administrativos do município, com o intuito de não obstaculizar o trabalho do Poder Executivo Municipal, com óbvios reflexos decorrentes, com grande prejuízo à comunidade porque os cargos não poderiam ser providos em comissão e haveria necessidade de abertura de concurso para os respectivos preenchimentos, com visível prejuízo à coletividade do município, difere-se a eficácia da decisão para o cumprimento do acórdão, com prazo fixado em seis meses para tanto a contar da publicação do presente acórdão. Precedente do Órgão Especial do TJRGS. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM DIFERIMENTO DA EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE SEIS MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054319371, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 24/06/2013)
Pois bem. Na linha daquele julgado, tenho que a presente ação merece procedência. 

A Constituição Federal e a Constituição Estadual estabelecem como regra a exigência de concurso – consistindo em procedimento aberto a todos os interessados que possuem a habilitação exigida – para ingresso no serviço público. Somente situações excepcionais, expressamente consagradas no texto constitucional, admitem o ingresso sem prévio concurso público. 

A exceção à exigência mencionada foi estabelecida para os cargos em comissão, declarados de livre nomeação e exoneração, os quais se destinam apenas às atribuições direção, chefia e assessoramento, sendo inconstitucionais normas que estabeleçam qualquer outro tipo de atribuição.  

É o que se extrai dos seguintes dispositivos constitucionais:

Constituição Federal

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

Constituição Estadual

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

(...)

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento. 
(...)
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais. 

Na hipótese dos autos, entendo que o cargo criado pelo ato normativo ora impugnado tem atribuições meramente burocráticas e administrativas, rotineiras e inerentes ao próprio funcionamento da Administração Pública, como se observa da transcrição acima, não se compatibilizando com a normativa constitucional que estabelece a excepcionalidade desta espécie de provimento. 
Apesar de constar outras atribuições no texto legal questionado, estas são excessivamente genéricas, não sendo manifesta a necessidade do vínculo de confiança, revelando-se inconstitucional o ato normativo impugnado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta e. Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MONTAURI. ART. 19 E ANEXO II, DA LEI Nº 949/2010. CARGOS EM COMISSÃO DE CHEFE DE DEPARTAMENTO E DE SETOR. PROVIMENTO EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. Cargos em comissão de Chefe de Departamento e Chefe de Setor, instituídos pelo art. 19 e Anexo II da Lei nº 949/2010 do Município de Montauri, cujas atribuições emolduram unicamente atividades burocráticas e operacionais que devem ser providas por servidores efetivos e recrutados mediante concurso público, segundo os ditames constitucionais. Violação aos preceitos do art. 32 da Carta Estadual e 37, V, da Carta Federal AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049292576, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 22/10/2012)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROVIMENTO EM COMISSÃO DE CARGOS NA CÂMARA MUNICIPAL. ART. 32, CE/89. ART. 37, V, CF/88. PROVIMENTO EXCLUSIVO DOS CARGOS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. LEIS MUNICIPAIS DE SÃO JOSÉ DO NORTE. NÃO OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES CONSTITUCIONAIS. O Estado de Direito apresenta como princípio fundamental o respeito à igualdade, traduzindo, naquilo que diz respeito aos cargos públicos, na sua livre acessibilidade, o que está posto, com todas as letras, no artigo 20, Constituição Estadual de 1989, em simetria com o que dispõe a Constituição Federal e seu artigo 37, II. Por isso, regra é o provimento dos cargos públicos mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas nas hipóteses que a Constituição Estadual, artigo 32, declina em caráter numerus clausus, na esteira do que dispõe o artigo 37, V, da Carta Federal. Afiguram-se inconstitucionais os cargos em comissão de Chefe da Equipe de Serviços Gerais (ou Administrativos), Chefe dos Serviços de Informática, Chefe dos Serviços Gerais de Manutenção, Filmagem e Sonorização e Encarregado dos Serviços de Vigilância e Segurança, todos da Câmara de Vereadores de São José do Norte, tal como previsto em os artigos 24, Lei nº 194/2000, e 1º das Leis Municipais nºs 464/2007, 465/2007 e 511/2009. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045723996, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 23/01/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.239, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE CONDOR. CARGOS EM COMISSÃO. I - Não é inepta a petição inicial, pois preenche satisfatoriamente os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal nº 9.868/1999, expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir. A exordial, de outra parte, foi instruída com os documentos necessários à propositura da ação, em especial, cópia da legislação impugnada e as correspondentes certidões de vigência. II - Padece de inconstitucionalidade parte do art. 23 da Lei nº 1.239/2001 e de seu Anexo I, com as alterações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 1.825/2010 e pelo art. 1º da Lei nº 1.875/2010, todas do Município de Condor, no que se refere ao provimento dos cargos de Chefe de Departamento, Chefe de Serviço, Chefe de Setor, Chefe de Núcleo e Chefe do Serviço de Atividades Diversas sob a forma de Cargos em Comissão, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de chefia propriamente dita, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999. REJEITARAM A PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INCIAL E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042640342, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 15/08/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, COM REDUÇÃO DE TEXTO, DE PARTE DO ARTIGO 22 DA LEI MUNICIPAL Nº 716/2005, DO MUNICÍPIO DE PROTÁSIO ALVES, NO QUE TOCA À POSSIBILIDADE DE PROVIMENTO POR COMISSÃO DOS CARGOS DE ASSESSOR TÉCNICO, ASSESSOR DE SECRETARIA, CHEFE DE DEPARTAMENTO E CHEFE DE SETOR. ATIVIDADES BUROCRÁTICAS E PERMANENTES, SEM NENHUM CARÁTER DE ESPECIAL CONFIANÇA. INCOMPATIBILIDADE COM A NATUREZA DO CARGO EM COMISSÃO. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, 19, CAPUT, E INCISO I, 20, CAPUT E § 4º, E 32, TODOS DA CARTA ESTADUAL, COMBINADOS COM O ARTIGO 37, CAPUT, E INC. II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022912844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 09/06/2008)

Nesse mesmo sentido, transcrevo trecho do ilustre parecer ministerial da Lavra do Digno Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Paulo Emílio J. Barbosa, nos seguintes termos:

Com efeito, cargos em comissão não são cargos de provimento efetivo. Conforme ensina Hely Lopes Meirelles
, em obra atualizada por Eurico de Andrade Azevedo, Délcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle Filho:

A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. 

Diógenes Gasparini
 acrescenta que:

[...] os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, para os quais se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração.

De tais conceituações, verifica-se que o cargo em comissão compreende quatro ideias: 1) a de excepcionalidade; 2) de chefia; 3) de confiança e 4) de livre nomeação e exoneração.

Excepcionalidade, porque na administração pública a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público para admissão, de modo que somente excepcionalmente, em número e para situações limitadas, podem ser criados e providos cargos em comissão.

Chefia, porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior, de modo que o Poder Público possa agir de forma una no cumprimento de suas finalidades, sem desvio das metas e padrões estabelecidos pelos Agentes Políticos incumbidos da escolha dos comissionados.

São, na verdade, verdadeiros representantes dos agentes políticos, que, subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina administrativa e os demais funcionários.

Por isso, também é inerente aos cargos em comissão a ideia de confiança do agente político para com o comissionado, bem como a possibilidade de livre nomeação e exoneração, já que, uma vez perdida a confiança ou não sendo bem conduzida a chefia, podem ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo. Tal possibilidade está contemplada no artigo 37, inciso II, parte final, da Constituição Federal, e repetido pelo artigo 32 da Constituição Estadual, o qual dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende de concurso público, salvo quanto às nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

Veja-se que a confiança inerente ao cargo em comissão não é aquela comum, exigida de todo o servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos. Essa confiança por último tratada é própria dos altos cargos, em que a fidelidade às diretrizes traçadas pelos agentes políticos, o comprometimento político e a lealdade a estes são essenciais para o próprio desempenho da função.

Adilson de Abreu Dallari
, citando Márcio Cammarosano, bem diferencia as situações, explicando:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Celso Antônio Bandeira de Mello
, ao explicar as características dos cargos de provimento efetivo, bem explicita o caráter excepcional dos cargos em comissão, pois, segundo refere, a torrencial maioria dos cargos públicos são de provimento efetivo, providos por concurso público.

Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois estes, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, para permitir o amplo acesso dos cargos públicos às pessoas que preencham os requisitos estabelecidos em lei e a atuação impessoal dos servidores, sujeitos apenas à lei, não a pressões políticas.

Conforme explica Diógenes Gasparini
: 

A estabilidade do servidor público é necessária para o pleno desenvolvimento de suas atribuições, sem medo de admoestações ou ameaças de seus superiores quando, por motivos técnicos ou por razões de interesse público, se negar a cumprir suas ordens ou tiver que agir contrariamente a seus interesses. Não é, assim, outorgada apenas no interesse do servidor público civil, mas, principalmente, no interesse da instituição.

Calha ressaltar, por oportuno, que não basta para a adequação constitucional, que o nome deste ou daquele cargo remeta a funções que exijam especial confiança. Necessário é que as atribuições reflitam essa natureza, além de estabelecerem a realização das linhas administrativas fundamentais do Município.

Por fim, considerando as peculiaridades do caso concreto, em que a declaração de inconstitucionalidade poderá causar solução de continuidade no serviço público, por razões de segurança jurídica e excepcional interesse social possível a modulação dos efeitos da presente declaração, recomenda-se o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 06 (seis) meses.
Ante o exposto, julgo procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade para excluir do ordenamento jurídico, por inconstitucionalidade material, o art. 1° da Lei n° 1768/2014 do Município de Ubiretama, por violação aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4°, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, II e V, da Carta Federal, diferindo a eficácia da presente declaração pelo prazo de 06 (seis) meses, a contar da publicação deste julgamento. 

É o voto

Des. Eugênio Facchini Neto (REVISOR) - De acordo com a Relatora.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064918030, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA PRESENTE DECLARAÇÃO PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTE JULGAMENTO."
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